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BRÁULIO QUEIROGA DE MÕURA FILHO
PrefeitCI i\Íunicipal

Excelentíssima Senhor.

Com nossos cordiais cumprimentos, vimos por meio do presente, encantinhar cÓpia

da Lei Municipal devidamente sancionada nesta data, sendc:

("1LIE.

fii§Fü§ soffiR§ Á§ DlRErRlz§s ORÇÁMEN PARA O §XE DE
2427

Requer quê s mesmo se.!a votado devid* à necessidade de r*gulamentar ms

questões postas em análise em regirne de urgência

Atençíosarnente,

BRAULIO

QUEIROGA DE

MOURA

Assinado de forma digital
BRAULIO OUEIHOGA DE

FILHO:9652400óó1 5
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5 03'00'

Exmo. Sr.
AIRTON LUCA§ BE CILvEIRA
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Dispõe sobre âs Diretrizes Orçamantárias pa,a o
exerüício de 2Ü27

BRÁULIO QUEIROGA BE MOURA FILHO, Prefeito l\4unicipalde ConquistalMG n* uso
das atribuiçôes que lhe canferem a Lei ürgânica do Municipio, remete à apreciação desta Égraigia
§âmara de Vereadores o seguinte Projeto de Leí:

ÜAPíTI,ILO §

Ê§sP0§tÇÂÕ PREt-'tríiiltAR

A*. 1ô - Fica estabelecida, para elaboração do orçamento da AdministraÇão Públlca
Municipal, direta e indireta, a [-ei de Diretrizes ürçamentárias, êlaborada erfi consünência çsm Bs
disposiçÕes conslitucionais e legais vigentes, compreendendo as metas prioritárias da município para
o exercicio de 2A27, Anexo l.

§ 1ô - Ficam estabelecidos com* parte integrante da presente Lei o Anexo ll, de metas
fiscais, coníorme § 1o do art.4o. da Lei Camplementar 101/2000, campreerrdendo:

a) Cálculc da receita eorrente líquida;
b) Resultado norninal e primário;
c) ConsolidaÇâo da divida pública;
d) Previsão da receita pârê os exercicios de 2027, 202S, 202S, e a realirada no

exercíçio de 2025 e a projetada para o exercÍcio corrente;
e) üemonstrativo da aplicação de recursos decorrentes da alienaçâo de ativos,
f) Denronstrativo da evolução do Patrimônio fu'lunicipai, referente acs exercíciçs cle

2023,2ü24 e 2025;
g) Demonstrativo da situaÇão patrimonial.

ÇAPíTULO II
FAS PRTORIDADES E METAS BA ADMIN|$TRAÇÃO pÚBLlcA MUNICIPAL

Art. 3ô - As prioridadeo § ntqtas da administraçãa púrbiica municipal parã o êxeÍcicis de
2027, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do município e as cJe

funcionamento dos órgâos e entidades que integram o Orçamento Fiscal, correspond*m para o Poder
Executivo. às metas relativas ao exercÍcio de 2027 definidas para as açÕes consirleradas prioritárias,
com identificação própria, ôorlstantes na Plano Plurianiral - PPA * parâ o período 2A26-?829. cui*
projeto será enviado ao Poder Legislativo ate 30 de outubro do correnle exercicio e em consonànçla
com os seguintes abjetivos estratêgicos:

I - desenvolvimento econômico e sustentabilidade: competitividade e criaçêo de
oportunidades;

!l - desenvolvimento social: quaÍidade de vida, equidade, jLlstiça e proieÇão social;
lll - gestâo pública transparente, voltada para o serviço ao pcvo do Mirnicipio de

C0nquista;

§ ío - 0 s investimentos em fase de execuçáo ierão prefer*ncia sobre os novos projetos;

§ ão - A programação de n*v*s projetos não poderá se dar a custa de anulação de
dotaÇôes de§tinadas a investimentos Êm andamento, em consonância com o art. 45 da Lei
Complementar 1 01 1200ü:
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§ A'- O pagam*ntô d*s desp*sas de pes$oãl e de seus Êncarg§§ sociais e serviçoe da

dívida terão prioridâde sobre as aÇÕcs de expansác'

CAPiTULO III

DA§ DIRETRIZE§ GERAIS PARÂ O 0âÇAMEI'|T0

Seção I

Das DisPosiçÔes Gerais

As't. go - A lei arÇamentária para o exercÍcio de 2*27, que compreende o OrÇamento

Fiscai e da Seguridade Social, será elaborada conforme as diretrizes, os *bjetivos e as nretas

estabelecidas nó Plano Flurianual - PPA 2026-2A29- e nesta lei, observadãs a§ normas da Lei

Federalno 4.320, de 17 de marÇo de 1964, e da LeiComplementar Federalno 101, de CI4 rle maio de

2000.

A*. 4o - O CnÇaments Fisc*l compreenderá a programaçâo do Poder Ex**t-ltiva s
Legislativo, seus fundos e órgâos.

Ârt. 5o * Fara cs efeitos desta Lei entende-s* por:

| - função: c maior nível de agregação das diversas áreas de despese quê cümpetem

ao setor público;
ll - subfunçâo: umê partiçâo da funçâo que visa âgrêgar detentinado subconjunto de

despesa do setor públíco,
lll - programa: um instrumento de organizaçãc da ação governamental que visa à

coneretizaçãa dos objetivos pretendidos e que será mensurado por indicadores estabelecidos no

plano plurianual;
lV * projeta: um instrumento de programaçâo para alcanÇar o rbjetivo de um

programa, que envolve um conjunto de operaçôes limitadas no tempo. das quais resulta um produlo
que rüncürrê pârâ â expansâo ou o aperf*içoamento da *Çáo de üoverno.

V - atividade; um instrumento de progÍamaçãô para alcançar a objetivo de um
programa, que envoive um conjunto de cperaÇões gue se realizam de modo continuo e permanente,
das quais resulta um produt* necessário à manut*nção da açáo de governo;

Vl - operaçÕes especiais. as despesas que não contribuem para a rnanutenção das
açôes de govêrno, das quais nâo resultâ urn produto e que não geram contraprestação direta sab a
forma de bens cu servíços;

Vll - unidade orçamentária: o menor nivel de classificaçâo institlrcional, agrupada em
órgâos orçamentários, entendidos estes ccmo os de maior nível da classiÍicaçrâo institucional"

Farágrafo Úniço. Cada programa identiÍicará as açÕes necessárias para atingir os seus
objetivas, sob a forma de projetcs, atividades e $pêraÇoes especiais, especiíicando os respectivos
valores, objetivos e metas. bern como a unidade orçamentária responsável pela ação.

Art. 60 - Os valores de rec*itas e despesas contidos na Lei Orçamentária Anual e ncs
quadros que a integram serâo expressos em preços correntes.

Art. 70 - Acompanhãrão a proposta orçarnentária, alêm dos quadros exigidos pela
legislaçâo em vigor:

l- demonstrativo çonsolidado do Orçarnento Fiscal;
ll - demonstrativo da receita corrente líquida;
lll - dernonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção e no

desenvolvimento da ensino fundamental, para Íins do disposta no art" 212 e no art- 60 da Ato clas
DisposiçÕes Constitucionais Transitórias da Constituiçâo da República. coill â redação dada pela
Emenda à Co*stituição no ''14, de 12 de selembro de 199S;

t"
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lV - demonstrativo düs rêcursos a $erem aplicâdos sm prúgramâs de saúde, pãra fin§

do disposto no § 1o do art. 158 da Constituição do Estado;
V * demonstrativa dos rêcursos â serem aplicadcs nas açÕes e serviÇos públic*s de

sa(rde, para íins do disposto na Erfienda à Constituiçâo da Repúi:lica n§ 29. de 13 de setembro rle

2000;
Vl * demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do disp*stc nü ârt. 16S da

üonstituição da República e nâ Lei Complementar Federal nÔ 101, de 4 de maio de 200ü;
VII - demonstrativo da Receila Corrente Ordinária do Municipio. desdobrada em

categorias e subcategorias econômiças. fontes, ruhricas alíneas e subalineas.

Art. 8o - A elaboraÇão do projeto de lei orçamentária para 2027 e a execução da
respectiva lei deverá* levar em conta a obtenção do superávit primário, confcrnre discriminadn no

Anexo de Metas Fiscais, constante nesta Lei.

Ârt. §o - A L*A conlerá dotâÇão para Reserva de Conting§ncia, no valçr até ú,50%
(zero, cinquenta por cento) da Receita Çorrente Liquida fixada para o exercício de 2027, a ser
utilizada coms Íonle de recursos para abertura de créditos adicionais e para o atendiments ao
disposto no inciso lll do art. 5o da LçiÇomplementar Federal no 1ü112000.

Árt. í0 - 0 Poder Legislativo poderá propor emendas à Lei Orçamentária Anual
obedeçendo às Diretrizes da Lei Orçamemtária e ás rnetas do Plano Plurianual não sendo adn:itidas
as emêndas â0 que visem a:

| * alterar a dotâÇãa solicitada para despesa de custeio, salvo quando provada, nesse
ponto, a inexatidão da propasta;

ll - conceder dotação pâra o início de obra cujo projeto não esteja aprovado pelos
orgãôs cornp*tentes;

lll - conceder dotação para instalaçâo ou Íuncionamento de serviço que náo esteja
anteriormente criado;

lV * conceder dataçâo superior aos quantitaiivos previamente fixados em lei
especííica de auxílios e subvençÕes.

Art. 11 - O projeto de lei orçamentária poderá computar na receita;

| - operação de crédito autorizada por lei específica. nos termos do § 20 do art. 7ô da
Lei Federal no 4.320, de 17 de març* de 1§64, observados o dispnsto nn § 2o dc art. 12 e no art. 32,
ambos da Lei Complementar Federal no 101, de 2000. no inciso lll do "caput" dc art. 167 dâ
Constituição Federal, assim como, se Íor o caso, os limites e condições fixados pelo Senado Federal:

ll - as efeitos de programas de alienaÇão de bens imóveis e de incentivo ao
pagâmento de débitos ínscritos na divida ativa ds Íi4unicipia.

AÉ. 12 * Para Ííns de transparência da gestáo fiscal e em observáncia do princípio cla
publicidade. o Poder Executivo dispottibilizará na internet, na página da PreÍeitura e no Portal da
Transparôncia, os r*spectivss docr-rmentos para âcêsso dê tôdâ a sociedade:

l- o Plano Plurianual - PPA ê suas Revisões:

ll- a Lei de Diretrizes ürçamentárias,

lll - a Lei Orçamentária ,{nual

Art. 13-A Mesa Diretora da Câmara híunicipal elaborará sua proposta orçamentária, e
a rerneterá aç Poder Exeçutivo até * dia 14 de agosto de ?026.
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§eçâo lll
Das Diretrizes parâ o Orçamento §iscal

Art.í4 * Para a elahoração das propostas orÇamentárias com recursos à conta do

Tesouro Municipal, as despesas correntes e as despesês de capital §erâo fixadas ccnforme * limite

deslnado pãra ffidã órEão e entidade do Foder txecutivç, que será ê§tãbelecido palo Pref§ito

tVlunícipal ê terá tomo parâmetro a lei orÇamentária de 2026.

Farágrafo Unico. Excetuam-se do disposto no caput as despesas decorrentes do
pagamento de precatôrios e sentenças judiciais e de juros, enÇârgos e amortizaçâo da dívida.

Art.15 - O Orçanrento FÍscal discriminará a despesa por unidade orçamentária, segundo

a classificaçâo por função, subfunçâo, programa, projeto, ativídade, operaçôes especiais e s§u§

desdobramentos, indicando, para cada um, a íonte de recurso, a modalidade de aplicaçãc, o
identificador de procedência e uso, e o grupo de despesa, conforme discriminado:

| - pessoal e encargss sociais (1);

ll - juros e encargos da dÍvida (2);

lltr - outras d*spesas correntes (3);

lV - investimenios (4);
V - inversôes Íinanceiras {5);
\11 * amortieação da dívida (6).

Parágrafo Único" A Reserva de Contingência, prevista no art^ 9o desta Lei, será
identiÍicada pelo dígito I (nove) no qilê se refere âo grupo de despesa.

Art. 16 - As çelebraçoes de convênio para transíerência de recursos a entidades
privadas sem fins lucrativos, bem como a sua programação na lei orçamentâria, estã* condicionadas
ao cunrprimento dos dispositivos legais em vigor.

Parágrafo Únieo. E vedacla a celebrâçâü de canvênio çom entidade *m *ituação
irregular.

ÇAPíTULO IV
DAS D'§PO§IÇÔES PARA DESPESAS CCIM PE§SOAL E ENCARGOS SCICIAIS

Art. 17 * Os Poderes Exeçutivo e Legislativo observarão as regras constilucíonais na
elaboração de suas propostas orçamentárias para Bêssoal e encargos;

§ 1o - Para fins de atendimento ao disposta no art. 169, § 1s, incisos le ll. d*
Constituiçâo Federal, ficanr autorizadas as concessôes de quaisquer vantagens. aumentos de
remr*neraçãc, criaçâo de cargao, empregos e funçôes, alteraçôes de estrutura de canreiras, bem
como admissÕes ou contrataçÕes de pessoal a qualquer tÍtulo. ate o montante das quantidades e
Iímites orçamentários eonstantes de Anexo discriminativo da l-el Orçameritári* de 2A27, cujos valores
serâo compatíveis com as limites cla Lei Complementar Federal no 101, de 20ü0;

§ 2o - Guaisquer acréscimes só poderâo ser autorizado* p*r lei que pr*ovê aumentn de
despesa com a discriminação da disponib,ilidade orçamentária para atendimento do correspondente;

§ 30 - Fica autorizada a revisão geral das remuneraçÕes, subsÍdios, proventas e pensÕes
dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo e Legislativo cuja percentual será definidc em
lei específica.

Ârt. 18 - O dispostü no § 1'do art. 18 da Lei Ccmplementar no 101, de 200ü, aplica-se
exclusivamente para fins de cálculo do iimite da despesa total com pessoal, independentemente da
legalidade ou validade dos contratos.
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Farágrafo Únics. Não se cúnsiderâ como substituiçâo de servidones e ernpregados
públicos parâ efeits do caput deste artigo, ss contratos de serviçcs de terceiros relatÍvos a atividades
que, simultaneamente:

l- sejam acessórios. instrumentais ou complenrentares às atribuiçÕes legais do orEâa

cu entidâde, na formê prevista em regularnent*;

ll - nâo sejam inerentes a categ*rias Íuncionais abrangidas pelo quadro de pessoal

do órgão au entidade, salvo expressa disposiÇao legal em contrário, ou seja, relativas ê cargs ou

categoria extintos, total ou pârciãlmente.

lll * nãc caraçterizem relaçâo direta cle empreso.

CAPITUI-O V
DAS DIRETRIZE§ PARA A EXECUçÂÕ E LIMITAÇÃO PO ORçAMEÍ\ITü E §UÂS ALTERAÇÔ8S

§eçâa I

Das Diretnizes Gerais

Ârt. tg - A reeeita prevista para o exercÍcio de 2027 está estimada em R$ y0.§1S.5GS,00

isetenta milhôes, ncvecentos e dezenove mil, quinhemtos reais), devendo tçr a sÇguint§
destinaçâo:

a) Para atendimento da manutençãc administrativa dos orgâos municipais, será ne
valor suficiente para atender as despesas de seu funcionamento:

b) Para atendimento de prrgramas de custeio, continuados ou nâo, dirigidos
diretamente êo ãtendÍmento da populfiçâc e comunidade, nerá no valor que atenda aos programâ§
propostos;

c) Para investimentos até o montante do satdc dos recursos estimados.

Art. 2G - A criaçáo, expansêo ou aperieiçoamento de açã* Eovernamental que venha a
ser acrescida à execução orçamentária de 2027, a qualquer tempo, deverá atender ao disposto nos
inçisos le ll do artigo 16 da Lei Complementar Federal no 

.l01, de 2CI00^

AÉ. 2'l - A execução orçarnentária e finançelra da derspesa poderá oÇürrar de forma
des*entralizada, seguinda o cronogrâma de desemb*lso, estipulaclo pelo Çontr*le ürçamentári*,
salvo àquelas previãmente autorizadas pelo chefe do Poder Execurtivo.

Art" 2ã - São vedads$ quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que
viabilizem â exêcuÇão de despesas sem üomprovada e suficiente disponibilidade orçamentriria

Ârt, 23 - A classiÍicaÇãc) e a contabilização dos ingressos de receitas e despesas
orçamentárias * empenho, liquidação e pâgamento, pelos órgãos, entidades e fundos Integrantes dcs
crçamentos, fiscal e da seguridade social, serão registradas na data de suas respectivas ocorrências.

Att" 2&, * Fica o Foder [xecutivo autorizado, por ato próprÍo, a *bríl cráclitçs
suplementares em suas d*taçÕes por:

| - anulação parcial ou total de dotações;
Il - a totalidade do superá\iit financeiro apurado no balanço patrímonia[ do exersícia

anterisr por fante do recursos;
Ill * o excesso de arrecadação por fonte de recursos;
lV - operação de crêdilo.
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ParágraÍo Único * Não será considerado para computo do limite a*torizado na Lei

OrÇamentária Ânual os créditos suplementares provenientes de superávit Íinanceiro apurado em

balanç* patrimonial do exercício ânterior e de excesso de arrecadação observado durânte o exeÍüício

vigente, podendo a Poder Executiva a utilizaÇâo de 100% (cem por cento) dos valore§ apurado§ em

cada fonte de recurso.

Art" 25 * Fica autorizado, clurante a execuçâo orçamentária de 2027, o remanejamento,

a ttânsposiÇâc e a transferência de rêcursos, por decreto, de acordo corn o art. 167, inciso Vl da

Canstituiç&o da República, sem cômputo do percentual a q*e se reíere o art. 7e, inciso I da Lei

Federai 4.324164.

Art. 26 - Fica autorizado durante a execuçâo orçamentária de 2027, a criaçâo, por

decreto, de fontes de recursos em qualquer dotaçâo já existente, inçlusive aquelas codificaçoes

relaçionadas ao sr-lperávit Íinanceiro.

Art. 27 - Fica autorÍzado, durante a exêcuÇãÕ orçamentárla de 2027, o remanejamentc
de recursos, entre fontes de recursos existentes no mêsmo credita orÇamenlário sem cÔmputo nü
percentual ã que se reíere o art. 7ê, inciso I da Lei Federal 4.32Üi64"

§ 1o - Entendê-se. comc crédito orçamentári*, a programação da despesa carip*sta por

órgâo, unidade orçamentária, fLlnçâo, subfunçâo, progrâmâ, sÇâo, naturÊza da despesa até c nÍvel de
elemento de despesa.

§ 3o - Nãa serão cansiderados na tçtalizaÇão para veriÍicação dc teto autorizado na Lei

do Orçamento as suplementaçÕes entre subeiementos de desdobramento da mesma despesa e
remanejaments entrê f*ntes de recLrr$os, ató o limitc dos valores orÇados parã a respectiva fcnte,
dentro da mesma dotação.

§ 3o - lrlos cascs de transposiçâo de Íonte de recursos, Íica o Poder Execuiivo Municipal
autorizado a alterar o valor elou acrescentar íontes de recursos dentro da mesma dotação
orçamentária vigente para o exsrciÇio financeiro dê ?027, âtrâvês de decreto, quanrio tais fontes não
estiverem sido previstas ou o seu vator se tornar insuficiente na Lei OrÇamentária Anual, atê o limite
dos valores originalmente orçadns püra ã respectiva dotação.

§ 40 - Ficam as Poderes üxecutivo e Legislative autorizados a incluir, para atender as
necessidades da execução orçarnentária, através de cráditos adicionais *u remanelamentos,
modalidade e elemento de despesa, Íonte de reçursas e aplicaçâo especifica em ação ccnsignada na
lei orçamentária anual sern computs rto lirnite autorizado na Lei OrçamerrÍária, desde que nâo haj*
aumento do valor autorizado na ação governamental.

Art" ?B * lrios projetos de Lei Orçanrentária constarão as seguintes autorizaçÕes

I - Fara abertura de créditos suplementares, lirnitados no máximo a 3ü% (trinta por
cento) do valor total fixado para a despesa;

ll - Para a realização de operaçÕes de crédits csm destinaÇãa especÍfica e vinculada a*
projeto, nos termos da legislação ern vigor, em especial a SeÇao lV, Subseçâo l, da Lei
Complementar 1 01 /2000.

lll - Para realização de operaçôes de crédito por antecipação de receita nrçanrenlária,
nos limites e prazos estabelecidos pela legislaçãc em vigor. em especial seçâo lV, Subseção lll da
Lei Complementar 1 01/200ü;

lV - Do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial de encerramento do
exercicio de 2025.
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Art. 36 - A estimativâ dâ receita de que trata o ârtigo ânterior levará em coilsiderâÇão,

adicionalmente, o impacto de alteraçãa na leglslação trihutária, com de§tâquê pâra:

l* atualizaçâo da planta genárica de valores eio Municipio,
ll - revisão, atualização üu adequâção da leglslaÇãü sobrê lmposto Predíal e

Territorial Urbano - lPíU, suas alÍquoias, forma de cálçltlo, condiçÕes de pagamentos. desconlos e

isençôes, inclusive cotrl relaÇão à progressívidade deste imposto;
lll * revisão da legislaçâo sobre o uso do solo, corlt redefinição dos limites da zona

urbana municipali
lV - revisão da legislação referente ao lmposto Sobre Seruiços de QualqLter Natureza

* ISSQN;
V - revisão da legisiação aplicável ao lmposto sobre Transmissâo lnierviv*s de Bens

lmóveis e de Direitos Reais sobre lmóveis - lTBl;
Vl - instituiçáo de taxas peia utilizaçêo efetiva ou potencial de serviçus púhiicos

especificos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;
Vll * revisâs da legislaçãu $shrê âs laxas pelc exercício cio poder de polícia;
Vlll - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o Ínteresse público e

a justiça íiscal;
lX - instituiçâo, por lei específica, da Contribuiçãa de Hlelhoria com a finalidade de

tornar exequÍvel a sua cobranÇa;
X - a instituiçãü de novos tributos ou a modiíicação, em deçorr§ncia de alteraçÕes

legais, daqueles já instituidos.

Parágrafo Único. A estimativa da receita corn o IPTU levará em consideração a
estimativa de lanÇamentas e a estimativa de inaclimplencia, para aprcximar a previsã* da eÍetiva
arrecadaÇão.

Art. 37 - 0 Poder fxecutivo estabelecerá. por âto píopriÕ, ate 30 (trinta) dias apüs a
publicação da lei orçamçntária de 2A27, as metas bimestrais de arrecadaÇão, a programação
financeira ê ô cronograma mensal de desembolsn. respectlvament*, nos termns dos Arts.'t 3 e 8o da
Lei Complementar no 1 01/2000.

§ 1o - O Poder Hxecutivo deverá dar publicidade às metas bimestrais de arrecadaçáo, à
pragramação financeira e ao rr$nograma mensal de desembolso, no órgão oíiciaí de publicação dc
Município até 3ü (trinta) dias após a publicação d* Iei orçamentária de 2ü25.

§ 2o - Â. programação Íinanceírx e * nronogrâma mensal de desembolso, dê quê trâta o
caput deste artigo, deverão ser elabarados de forma a garantir o cumprimenta da meta de resultacic
primário estabelecida nesta Lei.

CAPITULO VIII
DAS EMENNAS IMPü§]VíTIVA§

Art. 38 - A LO,S 2027 somente incluirá novcs projetos se:

| - tiverem sido adequadamente atendidos os que estiverem en: andamento;
ll - estiverem em conformidade com o PPA vigente ou previstos no projets de revisão

do planejamento a mêdio prazo:
lll - apresentarem viabilidade técnica, econômica e financeira;

ArL 39 - O projeto de lei orçamentária anual conterá dotaçâo para Reserva de Recursos
para emendas impositivas individuais, no valor de í,§5% {um vírgula cinquenta e *incc por eento}
da Receita Corrente Liquida da exercicio anterior ao projeto de lei erçamentária (RÇU2&25 R$
64.423.228,00), coníorme dispasto na l-ei Orgânica municipal. Sendo, R$ 499.280,01 {quatrocentos
e noventa ê novê mil reais, duzenÊos e aitenta reais e um centavo), para a$ açÕes e serviços
públicos de Saúde, e RS 499.280,01 (quatrocentos e noventa e n{rve mil reais, duzentos e oitenta
reais e urn centavr), parâ âs denrais funçÕes de governo do rnuni*ipio.
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V;l * a ãusência de projeto de engenharia pelo órgão setorial responsável pela

programaÇão, nos casos em que for necessário;
VIll * a aprovação de emenda impositiva que conceder dotaçâa para e início de obra

cujo projeto não esteja aprovado pelos órgâos competentes, en-l desacordo c*m o dispostc na aiínea
"b" do ar. 33 da Lei Federal no 4.3?fr164;

!X - a destinaçâo de dotaçâo a entidade que não atenda os critérios de utilidade
pública;

XlV - a destinação de dotação a entídade em situação irregular, em desacordo coín o
disposto no art. 17 da Lei Federal n" 4^32Ü/04:

XV - a criaeão de despesa de caráter continuado para o l\f,uniclpio, direta ou

indiretamente;
XVt * os irnpedimentos cujo prazo para superaçâo inviabilize o empenho ou o

pagamento dentro do exercício financeiro.

Art. 40 * A subvençáo de rêcursos públicos pâra os setores pirblico e privado,

objetivando cobrir neeessidade$ de pessoas fisicas ou cleficit de pêssoas jurídicas, sem prejuizo do
que dispõe o art" 26 da Lei Complementar Federal n" 101/00, será precedida de análise do plano de

aplieaÇão das metas de interesse social, e a concessâo priorizará 0s setores da sociedad* civil que

nãn tenham ãtendimento direto de serviços municipais.

ÇAPíTULO IX
Dr§p0§rÇ0Es FrNAt§

Art. 4í - O Poder fxecutivo pcderá encarninhar mensagem a* Podel Legislativo para
propor modificaÇões no projeto de Lei ürÇamentária Anual, dentro do prazo legal para apres*ntaçâa
de emendas reservado à respectiva proposição, no tocar"lte às partes cuja alteraçãa ú propasta.

Aü.42 -A execução da Lei Orçamentária de2027 e dos créditos adicionais obedecerà
aos princÍpios constitucionais da legalidade. impessoalidade, nroralidade, publicidade e eficiência ne
Administração Pública, nêo podendo ser utilizacla para inÍluir na apr*ciaçâo de proposiÇÕes

legislativas em trarnitaÇáo na Câmara Municipal;

§ {o - E vedada a adação de qualquer procedimenta que resulte na execLrçãa de
despesa ssm comprovada e suficiente disponibilidade de dotaÇão orçamentária,

§ 2' - A Contabilidade registrará todos os atos e fatos relativos à gestão arçamentária e
financeira, sem prejuizo das responsabilidades e demais consequências advindas da inabservância
do disposto nc § 1o deste artigo"

Art. 43 - As entidades beneíiciadas üam recur$os públicos a quatrquer títulç submeter-
se-ão à íiscalizaçáo do Poder Êxecutivo, cnm a finalidade d* verificar o cumprimento de metas e
ohjetivos para os qr"rais receberam os recursos"

Ârt. 44 - As despesas empenhadas e não pagas ate o final do exercicio serãü insÇritas
em restos â pâgêr e terâo validade atà 31 de dezembra do ano subsequente, inclusive para efeila de
cornprovação dos limites constitucionais de aplicação de recursos nâs áreas da educaçâo e da
saúde.

Pariágrafo Único * Decorrido o prazo de que trata o caput cJeste artiga e constatada,
excepcionalmente, ã necessídade de manutençáa dos restos a pagar, fica o Pader [xecutivo
autorizado a prorrogar sua validade. condicicnado â existência de disponibilidade financeira pârâ ã
sua cobertura.
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Art" 45 - O recurso não vinculado por lei especíÍica, convêniô ou ajuste que se constituir
em superávit financeiro ée 2A25 puderá ser eonvertido pelo Pod*r ExecLdivo am recurso ordinárÍa do
Tesouro ttllunicipal para o exercíciç de 2427.

Art. 46 - Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir parã o custêio de despesas de

competência de outros entês da Federaçâo, inclusive instituiçÕes públicas vínculadas à [-,lniân, ao

Estado ou â outro Município, desde que compatíveis com os prosramâs constantes da lei

orçamentária anual, mediante convênio, ajuste ou congênere.

Art" 47 - A lei orçamentária anual poderá conter dotaÇões relativas a projetos a serêm
desenvolvidos por meio de parcerims publico-privadas. reguladas pela Lei Federal no 11.079, de 3Ü de

dezembro de 2004, de conscrcios públicos, regulados pela Lei Federal no 11""1 07, de 6 de abril de
2005 e de Lei lvlunicipal a ser aprovada.

Art. rtg - Verificado eventual saldo de dctação orçamentária da Câmara tt{unicipa! da

Conquista, que não será utilizado, poderá ser oíerecidos tais recursos, definindo especificamente sua
destirraÇão acobeflsr despesas com pessoal e encargos, corno {onte para abertura de cróditos
adicionais pelo Poder Executivo.

Art. 49 - Caso o projeto de lei orçamentária não seja sancionado até 31 de dezembro de
2ü25, a programaçâo nele conslante poderá ser execirtada parã o atendimento das s*guintes
despeaas:

! - cam pessoal e sncarüos socials;
Il * benefícios previdenciários,
lil - transferências constitlrci+nais e legais;
lV - serviço da divida;
V - autras despesas cürrentes, à razã* de 1112 {um doze avcs)

AÉ. 50 * lnt*gram esla lei, em *umprimento ao disposto no art. 4o da Lei Complementar
Federal no 101/00:

Anexol-MetasAnuais,
Anexo ll - Riscos Fiscais:
Anexo lll - Metas Fiscais.
Demonstrativo ll - Avaliação do Cumprimento das Metas lriscais do Exercicic

Anteriar;
Demonstrativo lll - Metas Fiscais Atuais Camparadas com âs fuletas Fiscais do

fixadas nos três exercicios anteriorss;
Demonstrativo lV - Evolução do Patrimônio Líquido;
üemonstrativs V * Origem e aplicação dos recursos obtidos com alienaçâo de

ativ0s,

Art. 5í - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçoes
em contrário.

Ccnquista/MG. aos BS (nove) dias do mê de julho de 2ü26
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